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RESUMO 
 
O Rio de Janeiro, registrou no primeiro semestre de 2019 um dos            
maiores indicadores de morte por intervenção policial nas favelas         
espalhadas pela cidade. O discurso de segurança pública, vem         
legitimando mortes por todo estado, sendo a população negra e          
pobre a mais ameaçada e atingida por essa necropolítica. As taxas           
de homicídio de negros no Brasil com grande contribuição por          
morte de intervenção policial é maior que as taxas de mortes de            
jovens de países em guerra, evidenciando um racismo institucional e          
difuso por parte do Estado através da polícia em suas operações.           
Segundo análises, o número de homicídios da população branca         
tende a diminuir ao longo do tempo, enquanto a população negra           
tende a aumentar. Deste modo, o Estado exerce uma ação de           
soberania caracterizada como biopoder, incidindo diretamente no       
direito à vida e à morte regulado pela raça e, mais precisamente,            
pelo racismo no país.  
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INTRODUÇÃO  

O Estado, enquanto instituição política, está presente nas camadas mais pobres da sociedade             

- que são constituídas majoritariamente por pessoas negras - através, principalmente, da ação             

policial. Esta atuação se manifesta sob um racismo estrutural tanto em suas ações quanto na               

organização de suas operações, apresentando-se, dessa forma, institucional e naturalizado. Essa           

estrutura se manifesta através das taxas de homicídio de negros no Brasil - com grande contribuição                

do número de mortes por policiais - que, segundo Oliveira Jr e Lima (2013), são maiores que as                  

taxas de mortes de jovens de países em guerra. Tais mortes efetivam-se em grande medida nessas                

camadas da sociedade. 

Esta superpopulação negra na base da pirâmide social é fruto de um processo de produção               

da cidade que teve como base um processo histórico de estratificação sócio-espacial de             

subalternização do povo africano — em um passado colonial — e seus descendentes no meio               

urbano. De acordo com Luciana Dias (2011, p.11) a partir do fim da escravização, os negros "não                 

encontraram uma estrutura socioeconômica e política que conseguisse absorvê-los de maneira           

equânime". 

Neste contexto, onde as populações co-habitam espaços racialmente estruturados, a polícia é            

compreendida como o instrumento do Estado de garantia da ordem pública e da segurança que, na                

sociedade atual, reduz-se à defesa de grupos e classes sociais restritos. Este sentido de ordem               

pública é alcançado a partir da distribuição desigual da violência de uma violência legitimada              

(Bobbio ​et al​., 1998).  

Somado a isto, o Estado, enquanto poder assentado sobre uma instituição, exerce uma             

relação de domínio sobre determinado território (Bobbio ​et al​., 1998), onde, no sistema capitalista,              

é ele o responsável pela organização política da sociedade nesse território. 

Nesse contexto de atuação do Estado a partir das tecnologias de poder sobre corpos negros               

no espaço, com a urbanização grafada pela subalternização do povo negro como plano de fundo,               

este artigo propõe discutir a postura ultraliberal promovida no discurso do governo do estado do Rio                

e a sua relação com a violência sobre corpos negros. 

É importante ressaltar que a atuação violenta do Estado nas favelas do Rio de Janeiro não é                 

uma temática recente nas discussões sobre o urbano no Brasil. Entretanto, a racialização dessa              

violência tem se mostrado um debate recente nos discursos críticos. Este artigo, portanto, tem como               



objetivo contribuir para o levantamento de questões a partir dessa incidência da violência do Estado               

através da polícia, resultando em altos índices de mortes de pessoas negras, sob um discurso de                

legitimação da violência. 

 

NECROPOLÍTICA, BIOPODER E O RACISMO COMO INSTRUMENTO DA        

VIOLÊNCIA 

O conceito de biopoder, apresentado principalmente por Michel Foucault, é um ponto de             

partida para o pensador Achille Mbembe explorar a necropolítica, como um deslocamento teórico.             

Uma vez que Mbembe aponta a necropolítica como um projeto colonial europeu de dominação com               

tendo como fim a morte dos sujeitos politicamente idealizados como inferiores, este conceito se              

desdobra nas ações políticas no sul global na atualidade, onde se perpetua e se complexifica este                

projeto (Araújo, 2019) 

A partir do princípio da soberania como direito de decidir quem vive ou quem morre, o                

biopoder se articula a partir da divisão hierárquica da humanidade em grupos, trabalhando numa              

normatização de inimizade. Além disso, estabelece um estado de exceção, que, no Brasil, enquanto              

país colonizado, assume um caráter permanente (Mbembe, 2017). 

A partir do desdobramento proposto por Mbembe, a necropolítica visa compreender a            

dinâmica a relação de poder e dominação fora do continente europeu. Sob este sistema com fins de                 

dominação, o racismo funciona como uma tecnologia para o exercício da necropolítica, a partir da               

adoção da raça como uma categoria hierarquizante. ​Com isso, o racismo torna-se uma função              

reguladora da política de morte, marcada no período colonial e naturalizada como condicionante de              

aceitabilidade de práticas genocídio (Mbembe, 2017). 

Segundo Araújo (2019), a violência, simbólica ou física, é uma ferramenta fundamental de             

efetivação do projeto colonizador. Ela é composta, além da expressão física nos corpos, pelo              

apagamento das subjetividades do indivíduo - subjetividades estas que marcam sua compreensão            

enquanto sujeito. E como resultado essa ferramenta produz uma total desumanização do sujeito             

colonizado. 

O projeto de dominação colonial também construiu a ficção de superioridade racial que             

mantém o colonizador em uma posição de privilégio. Este fenômeno chega até nossa realidade na               

forma de uma 'colonialidade' que ainda estrutura relações em nossa sociedade, refletindo-se tanto na              



dimensão simbólica quanto na estrutura física. Nesse cenário, a raça é uma categoria para operação               

do exercício do necropoder, partindo do projeto de colonização e escravização (Quijano, 2010). 

Sob a luz desses conceitos e da maneira como eles se articulam, a efetivação desta prática é                 

observada, como conceitua Ermínia Maricato (2000), na periferia do mundo globalizado. Essa            

periferia global é, portanto, palco das relações políticas do necropoder, tendo o racismo como uma               

das ferramentas de hierarquização e naturalização da prática moderna com traços da colonialidade             

que mobiliza o Estado incidente sobre essa periferia.  

Das periferias globais para as periferias urbanas, a incidência do Estado, impelido pelo             

discurso necropolítico, se estabelece a frequente violência sobre os corpos tanto por modelos             

simbólicos quanto em modelos físicos, como será exposto neste artigo. Sendo o discurso, de caráter               

neoliberal, que parte desse Estado, é passível de ser analisado a partir da dimensão da segurança                

pública. 

É nesse discurso com abordagem que se pretende de segurança e, especificamente, pública,             

que se articula e naturaliza as ferramentas do necropoder. Legitimando, assim, as ações do Estado               

através da polícia no território tido como periférico. A partir dessa contradição de segurança e               

prática violenta, esse território periférico é,  segundo Mbembe (2016), o território inimizado. 

 

A POLÍTICA DO EXTERMÍNIO NO DISCURSO E SUA MATERIALIZAÇÃO 

O Rio de Janeiro, registrou no primeiro semestre de 2019 um dos maiores indicadores de               

morte por intervenção policial nas favelas espalhadas pela cidade. O discurso de segurança pública,              

vem legitimando mortes por todo estado, sendo a população negra e pobre a mais ameaçada e                

atingida por essa necropolítica que tem como enfoque principal,  combater o narcotráfico na cidade.  

Segundo o Instituto de Segurança Pública (ISP), os dados do ano 2018 apontaram recordes              

nesse indicador de mortes em operações policiais, no qual traz um número aproximado de 1.534               

desde 1998, enquanto de 2018 até os primeiros seis meses de 2019, registou 434 novos homicídios.                

Esse aumento nos indicadores de mortes por policiais estão diretamente ligados ao período eleitoral,              

e reprodução do discurso favorável ao arbítrio policial, tanto na esfera estadual quanto federal, do               

qual ​Wilson Witzel foi eleito como governador do Estado do Rio de Janeiro e Jair Bolsonaro como                 

presidente do país.  



A polícia militar do estado do Rio de Janeiro sempre esteve entre uma das mais ostensivas e                 

genocidas do país, no entanto, a letalidade por parte do Estado nunca foi tão alta comparada aos                 

anos anteriores. ​Durante campanha eleitoral Wilson Witzel já defendia em seu discurso por uma              

política de extermínio, como afirmou ao declarar que ​“o correto é matar o bandido que está de fuzil.                  

A polícia vai fazer o correto: vai mirar na cabecinha e… fogo! Para não ter erro”, confirmando seu                  

discurso com as ações policiais realizadas desde que assumiu o governo do estado.  

No Brasil, a polícia age sobre uma população específica, sumariamente jovens negras e             

negros, pobres, moradores de favelas (sobretudo na periferia) estão entre os cidadãos suscetíveis a              

serem executados. Nos últimos dez anos, o número de homicídios de negros cresceu 30% a mais                

que o de não negros, e segundo análises de Waiselfisz (2016), o número de homicídios da                

população branca tende a diminuir ao longo do tempo, a partir de 2003, enquanto a população negra                 

tende a aumentar. Em 2017, houve uma uma redução de 0,3% no homicídio de não negros,                

enquanto o de negros cresceu 7,2%.  

De forma estrutural o racismo encontra-se na constituição subentendida da existência de            

uma população “mais matável”. A condição da vida humana do ser negro, o seu direito à vida,                 

existência e sobrevivência, se esvai através da biopolítica do poder praticado por um Estado de               

exceção institucional e permanente. Tal prática trata-se de uma política explícita de gestão da              

população, de uma população negra, construída socialmente como perigosa e portanto facilmente            

eliminável, sendo assim, matável. Segundo Waiselfisz (2015), verifica-se a instituição de um Estado             

permanente de exceção – considerando a política de extermínio do ser negro: 

“Homicídios são a principal causa da morte de jovens negros no           

Brasil”. [...] “Das 56.337 vítimas de homicídio no país em 2012, 30.072            

eram jovens de 15 a 29 anos; desse total, 23.160 (77%) eram negros; 93,3%,              

homens residentes nas periferias e áreas metropolitanas dos centros         

urbanos”. Os dados configuram um extermínio da juventude de baixa renda,           

que, no Brasil, coincide com ser negro! E concluiu: “A alta taxa de             

homicídios no país é atribuída à impunidade, à cultura da violência e à             

tolerância institucional (apud Jornal O Tempo, 2015, s/p).  2

Esta assertiva pode ser confirmada, sobretudo, nos principais fatos ocorridos entre o final do              

ano de 2018 até o presente momento. As operações letais praticadas pela polícia do Estado do Rio                 

2 ​O extermínio de jovens negros do sexo masculino no Brasil (2015). Disponível em <​otempo.com.br​> .                
Acesso em 03 de Out de 2019. 

https://www.otempo.com.br/opiniao/fatima-oliveira/o-exterminio-de-jovens-negros-do-sexo-masculino-no-brasil-1.1030436


de Janeiro resultaram nas mortes de Rodrigo Alexandre da Silva Serrano, de 26 anos, morador da                

favela Chapéu Mangueira, na zona Sul, atingido por policiais ao ter seu guarda-chuva confundido              

com um fuzil em setembro de 2018. Assim como a morte do músico Evaldo Rosa dos Santos,                 

quando cerca de 80 (oitenta) tiros atingiram o carro no qual o mesmo se encontrava com sua                 

família, disparados pelo Exército Brasileiro.  

Outros dois episódios marcantes, foram a chacina em ação policial no Morro do             

Fallet-Fogueteiro, localizado na região central da cidade, em fevereiro deste ano, na qual a ação               

matou 15 jovens entre 14 e 20 anos. Em junho, outro massacre promovido no Complexo da Maré,                 

subúrbio do Rio de Janeiro, deixou 8 mortos durante a ação policial. Na vila Kennedy, zona Oeste,                 

em setembro deste ano, o pedreiro José Maria Pio, de 45 anos foi atingido por um tiro de fuzil                   

enquanto construía uma casa, o tiro comprovado foi disparado pela polícia militar. Em todos os               

casos, os alvos eram homens negros.  

O caso mais recente, a morte da menina Ághata Felix, de 8 anos de idade, atingida dentro de                  

uma kombi enquanto voltava para casa com sua mãe, no Complexo do Alemão, na Zona Norte do                 

Rio de Janeiro, demonstra o quão sintomático têm sido as operações policiais de cunho genocida,               

executadas pelo Estado. Segundo José Clayton Gomes (2019), as ações confirmam como            

seletivamente os alvos estão cruzados pela raça, pelo território, pela classe e até mesmo pelo               

gênero.  

 

INDICADORES DE VIOLÊNCIA NO RIO DE JANEIRO 

Procurando ilustrar numericamente de forma a comprovar a diferenciação entre mortes de            

pessoas negras em comparação com a de pessoas não negras, foram analisados os dados do Atlas da                 

Violência, sendo esse resultado do trabalho do Instituto de Pesquisas Aplicadas (Ipea) em             

colaboração com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. O trabalho do Atlas da Violência utiliza               

informação de dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade, do Ministério da Saúde, que              

caracteriza os atestados de óbitos por armas de fogo no País, servindo como base para o                

levantamento. 

A mais nova edição do Atlas da Violência (2019), mostra que 75% das vítimas de homicídio                

no País são negras, sendo a maior proporção da última década. Segundo análises de Waiselfisz               

(2016), o número de homicídios da população branca tende a diminuir ao longo do tempo, a partir                 

de 2003, enquanto a população negra tende a aumentar. Efetivamente, comparando dados de             



instituições como IBGE e do Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde, a               

população branca obteve uma estagnação em 15%, apresentando apenas um pequeno crescimento            

durante os últimos dez anos de 2007 à 2017, enquanto a população negra teve um aumento de                 

mortes de quase 44% aproximadamente em seus respectivos índices de homicídios por armas de              

fogo nos últimos anos. O estudo aponta que apenas no último ano a morte de negros cresceu 7,2%. 

 

 

Figura 1: Taxas de homicidios de negros e não negros a cada 100 mil habitantes no Brasil (2007 - 2017) 
Fonte: Atlas da Violência, IPEA, 2019 
 
 

Os dados do Atlas da Violência, evidenciam o número de homicídios de negros por UF de                

2007 a 2017, como mostra a tabela referente a figura 3. Ao analisarmos os dados, podemos perceber                 

que as taxas do número de homicídios de negros no Estado do Rio de Janeiro são bastante                 

expressivas, sendo equivalentes a outros Estados do Nordeste dos quais possuem altas taxas de              

homicídio ao compararmos o número de habitantes. Se compararmos as taxas entre Rio de Janeiro e                

São Paulo, podemos perceber que, apesar do estado de São Paulo possuir um número superior ao                

número de habitantes do estado do Rio de Janeiro, as taxas de homicídio caem para metade para o                  

estado de São Paulo. Nos últimos dez anos as taxas do Rio de Janeiro cresceram gradativamente,                

havendo uma variação de 11,5% entre os anos de 2007 a 2017, de cerca de 44% entre os anos de                    

2012 a 2017 e de 6,6% de 2016 a 2017.  



 

 

 
Figura 2: Número de homicídios de negros por UF (2007-2017) 
Fonte: Atlas da Violência, IPEA, 2019 

 

Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2019), o Rio de Janeiro marca              

um dos mais altos índices de incidência de mortes decorrentes de intervenções policiais nos anos de                

2017 e 2018, sendo o estado mais letal durante a intervenção militar federal. A figura 3 apresenta o                  

número absoluto de mortes e a taxa correspondente ao número a cada 100 mil habitantes, além do                 

percentual da variação entre os anos de 2017 e 2018.  

A figura 4 apresenta a crescente variação do número de pessoas mortas entre 2013 e 2018.                

Esses d​ados ratificam p​ara a compreensão dos padrões de atuação do Estado através das instituição               

policial no espaço. 

 



 
Figura 3: Taxa de homicídios - mortes decorrentes de intervenções policiais (2017 e 2018) 
Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2019 
 

 

 
Figura 4: Mortes decorrentes de ações policiais no Brasil (2013-2018) 
Fonte: Anuário de Segurança Pública, 2019 
 

Quanto a racialização desses números, o Rio de Janeiro apresenta uma alta incidência desta              

ação sobre corpos negros (figura 5), o que corrobora para a materialização da necropolítica na               



periferia global. 

 

 

Figura 5: Mortes decorrentes de intervenções militares por raça/cor no Estado do Rio de Janeiro (2017-2018) 
Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2019 
 

 

CONCLUSÕES E DISCUSSÕES FUTURAS 

 

De maneira geral, as inferências iniciais deste trabalho propõem uma associação evidente            

entre o discurso ultraliberal e o aumento da violência sobre corpos negros, inclusive a partir da ação                 

policial como agente do Estado, presente de maneira incisiva nos espaços subalternizados no espaço              

urbano. 

Os dados apresentados indicam uma ação do necropoder pretérita ao discurso do atual             

governo, o qual intensifica as incidências de violência. A partir da racialização desses indicadores, é               

pertinente compreender como essa incidência se espacializa no estado do Rio de Janeiro e como o                

discurso ultraliberal é legitimado na sociedade através de um racismo estrutural institucionalizado. 

Nesse sentido, gera-se a inquietação de compreender como a colonialidade e o racismo             

estrutural incidem em padrões de espaço e espacialidades articuladas às ações do Estado nas              



periferias urbanas e nos corpos subalternizados, elegendo a população negra como a “mais             

matável”. A partir disso, outras análises podem ser realizadas como a violência da população              

carcerária, o conceito de tanatopolítica  e uma articulação de raça e gênero.  3

É importante ressaltar a ocorrência significativa de morte de policiais, inclusive no estado do              

Rio de Janeiro. Um outro possível desdobramento é analisar e espacializar a incidência desses              

dados e a sua urgente problematização. Este fenômeno passa pela ocorrência do discurso de              

legitimação da violência e a formação de inimizades entre os sujeitos, configurando um cenário de               

guerra ficcional. 

Com isso, também se faz necessário uma racialização desses sujeitos que, em exercício             

policial, são mortos ou deixados para morrer, uma vez que são submetidos ao combate sob uma                

instituição sucateada. Quais são as trajetórias das operações que os matam e os fazem matar? Como                

a lógica da colonialidade opera também sobre a instituição policial?  

Por fim, o objetivo desse artigo é compreender como o racismo estrutural institucionalizado             

pelo Estado opera através do discurso de segurança pública, legitimando a morte de negros e negras                

nas periferias do Rio de Janeiro, sob o locus epistêmico da necropolítica. Entendemos os mais               

variados desdobramentos que essas análises podem ter futuramente, no entanto, nos leva a             

compreender inicialmente a relação entre corpo, raça e mortes realizadas pela polícia como             

instrumento de violência do Estado.  

 

 

 

 

 

 

 

 

3 Conceito desenvolvido por Giorgio Agamben que, em linhas gerais, trata da vida abandonada e exposta a morte pela                   
ação do Estado. 
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